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Artigo 1.º  
Objeto do procedimento 

1. O presente procedimento tem por objeto a “Aquisição de serviços para a Direção Artística, curadoria e 
pré-produção do Festival Internacional de Literatura e de Língua Portuguesa – Lisboa Cinco L” cujas 
especificidades e características técnicas se encontram melhor definidas no caderno de encargos. 

2. Este procedimento reveste a forma de concurso, nos termos do preceituado na alínea c) do n.º 1 e na alínea 
e) do n.º 2, ambos do artigo 16.º, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos (doravante CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua versão 
atual decorrente das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de novembro, com vista à 
celebração de um contrato de aquisição de serviços para a Direção Artística, curadoria e pré-produção do 
Festival Internacional de Literatura e de Língua Portuguesa – Lisboa Cinco L. 

3. Os serviços objeto do presente concurso classificam-se pelo vocabulário comum dos contratos públicos 
(CPV) – 0 79953000-9 – Serviços de organização de festivais indicados no anexo I ao Regulamento (CE) 
n.º 213/2008 da Comissão de 28 de novembro de 2007, publicado no JOUE n.º L 74, de 15 de março de 2008. 

 

Artigo 2.º  
Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é o Município de Lisboa, pessoa coletiva n.º 500051070, através da Direção Municipal 
de Cultura, sita na Rua da Boavista, 9, 1200-066 Lisboa, freguesia da Misericórdia sendo o concurso realizado 
através da Direção Municipal de Finanças, Departamento de Aprovisionamentos, Divisão de Contratação 
Pública, sita no Campo Grande, n.º 25 – 9.º Piso - Bloco A, 1749-099 Lisboa, com o endereço eletrónico 
dmf.da.dcp@cm-lisboa.pt. 

 

Artigo 3.º 
Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada por despacho do Senhor Vereador Diogo Moura, datado de 22 de dezembro 
de 2022, exarado na Informação n.º 307/DMC/CML/2022, no uso das competências que lhe foram delegadas 
e subdelegadas pelo Presidente, através do Despacho n.º 166/P/2021, datado de 03/11/2021, publicado no 1.º 
Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1446, em 04/11/2021. 

 

Artigo 4.º 
Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

1. O presente procedimento é tramitado, integralmente, na plataforma eletrónica “acinGov”, utilizada pela 
entidade pública adjudicante, com o seguinte endereço http://www.acingov.pt, não sendo admissível qualquer 
tipo de intervenção por outro meio que não pela plataforma eletrónica. 

2. Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da lei n.º 96/2015, de 17/08, a entidade 
adjudicante e a empresa gestora da plataforma “acinGov” apenas respondem pelos impedimentos de ordem 
técnica no acesso à plataforma eletrónica que lhes sejam imputáveis, ao sistema em que a plataforma opera 
ou à própria plataforma. 

3. O programa do procedimento e o caderno de encargos podem ser consultados na plataforma eletrónica 
“acinGov”, mencionada neste artigo. 

4. As peças do procedimento estão integralmente disponíveis, para consulta e download, na plataforma 
eletrónica “acinGov”, desde o dia da publicação do anúncio no Diário da República até ao termo do prazo para 
apresentação das propostas, de forma livre, completa e gratuita, nos termos do n.º 1 do artigo 133.º do CCP. 

mailto:dmf.da.dcp@cm-lisboa.pt
http://www.acingov.pt/
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5. Os interessados deverão aceder ao endereço eletrónico http://www.acingov.pt e preencher o formulário de 
adesão. 

6. Após o preenchimento do formulário de adesão, os interessados deverão remeter esse formulário, bem 
como os documentos nele identificados, para os Serviços da Plataforma Eletrónica “acinGov”. A validação dos 
documentos é efetuada no prazo máximo de 72 horas úteis, após a receção dos documentos. 

7. As dúvidas surgidas no preenchimento do referido formulário são esclarecidas pelo Serviço de Apoio ao 
Cliente, através do endereço eletrónico apoio@acingov.pt ou do contacto telefónico número 707451451. 

8. Os interessados no procedimento apenas adquirem essa posição, nomeadamente para efeitos de 
comunicações e notificações relativas à fase de formação do contrato, após efetuarem o registo na plataforma 
eletrónica “acinGov”. 

9. As peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da plataforma eletrónica de 
contratação, em caso de divergência. 

 

Artigo 5.º 
Esclarecimentos, retificações e alterações das peças do procedimento 

1. No primeiro terço (1/3) do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar, 
via plataforma eletrónica, os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 
procedimento e, no mesmo prazo e pela mesma via, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, 
expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados, nos termos 
dos n.ºs 2 a 4 do artigo 50.º do CCP. 

2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do 
contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere 
exequíveis. 

3. Até ao termo do segundo terço (2/3) do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O júri nomeado para efeitos do presente concurso deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões 
identificadas pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até final daquele prazo, não 
sejam por ele expressamente aceites, devendo identificar os termos de suprimento de cada um dos 
erros ou das omissões aceites. 

4. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar 
pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como 
prestar esclarecimentos, no prazo previsto no número anterior ou até final do prazo de entrega das propostas, 
caso em que deve atender-se ao disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo seguinte. 

5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos 
interessados são disponibilizados na plataforma eletrónica e juntos às peças do procedimento que se 
encontram patentes para consulta, sendo todos os interessados que as tenham obtido imediatamente 
notificados de tal facto. 

6. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento e prevalecem 
sobre estas em caso de divergência. 

http://www.acingov.pt/
mailto:apoio@acingov.pt
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Artigo 6.º 
Prorrogação do prazo fixado para a apresentação de propostas  

1. Quando as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo anterior sejam comunicados para além 
do prazo estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas é prorrogado, no 
mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado. 

2. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento referidas no 
artigo anterior, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem alterações de aspetos 
fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas é prorrogado, no 
mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das 
retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões. 

3. Para além das situações indicadas nos números anteriores, a pedido fundamentado de qualquer 
interessado que tenha acedido às peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas 
pode ser prorrogado pelo período considerado adequado. 

4. As decisões de prorrogação previstas nos números anteriores cabem ao órgão competente para a decisão 
de contratar, são juntas às peças do procedimento e notificadas a todos os interessados, publicando-se 
imediatamente aviso daquelas decisões no Diário da República e aproveitam a todos os interessados. 

 

Artigo 7.º 
Concorrentes 

1. No presente procedimento são concorrentes as pessoas, singulares ou coletivas, isoladas ou em 
agrupamento, que apresentem uma proposta. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 55.º-A do CCP, não podem ser concorrentes ou integrar qualquer 
agrupamento, as entidades que se encontrem em alguma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

 

Artigo 8.º 
Agrupamentos 

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou 
coletivas, nos termos do disposto no artigo 54.º do CCP. 

2. Ainda que entre os membros do agrupamento concorrente não exista, à data da apresentação da proposta, 
qualquer modalidade jurídica de associação, todos são solidariamente responsáveis, perante a entidade 
adjudicante, pela manutenção da proposta. 

3. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser, simultaneamente, concorrentes no presente 
procedimento nem integrar outro agrupamento concorrente. 

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, devem 
associar-se, antes da celebração do contrato, em consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, 
atribuindo ao chefe de consórcio, mediante procuração, os poderes de representação a que se refere o n.º 1 
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28/07. 

 

Artigo 9.º 
Proposta e documentos 

1. A proposta, declaração pela qual o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e o modo pelo qual 
se dispõe a fazê-lo, deve ser constituída pelos seguintes documentos: 
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a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 
conformidade com o modelo constante do Anexo I do CCP, que se anexa ao presente programa de 
procedimento também como Anexo I.  

b) Documentos que contenham os atributos da proposta: 

i) Curriculum Vitae do concorrente, datado e assinado; 

ii) Formulário descritivo da experiência passada do concorrente na direção, produção ou programação 
de um evento ou iniciativa relevante na área da Literatura, da leitura e do livro (subfactor PEM 1-B), 
em conformidade com o modelo constante do Anexo III a este programa de procedimento, do qual 
faz parte integrante; 

iii) Carta de Motivação do concorrente, datada e assinada (subfactor PEM 2) que contemple, sob pena 
de exclusão: 

aa. Motivação pessoal e profissional para apresentar proposta e para a candidatura à Direção 
Artística, Curadoria e Pré-produção do Festival; 

bb. A sua relação/ligação à cidade de Lisboa e à literatura; 

cc. Mais-valias que o concorrente pode trazer ao Projeto Artístico apresentado; 

dd. O efeito transformador que o Festival Cinco L, com base no Projeto Artístico apresentado, pode 
gerar na dinâmica cultural da cidade de Lisboa. 

iv) Projeto Artístico para o Festival Cinco L (Fator PA) o qual, sob pena de exclusão, deve ter um máximo 
de 45 páginas A4 e obedecer às instruções previstas no Anexo V ao presente programa de 
procedimento, do qual faz parte integrante. 

2. Os documentos referidos no n.º 1 devem ser assinados pelo concorrente ou por representante que tenha 
poderes para o obrigar. 

3. Se aplicável, no caso de agrupamento de concorrentes, os documentos referidos no n.º 1 devem ser 
assinados pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser também 
apresentados os instrumentos de mandato, emitidos por cada uma das entidades que o compõem ou, não 
existindo representante comum, deve ser assinada por cada um dos membros do agrupamento ou respetivos 
representantes. 

4. Os documentos da proposta serão, obrigatoriamente, redigidos em português. 

 

Artigo 10.º  

Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes, nem a alteração e/ou derrogação de condições 
imperativas do caderno de encargos. 

 

Artigo 11.º 
Modo de apresentação da proposta 

1. As propostas e os documentos que as constituem são apresentados através da plataforma eletrónica 
“acinGov” até ao termo do prazo fixado no presente programa de procedimento. 

2. As propostas devem ser assinadas e submetidas na plataforma eletrónica com recurso a certificados 
qualificados de assinatura eletrónica dos concorrentes ou dos seus representantes legais, nos termos do 
disposto no artigo 54.º da lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

3. Nos documentos eletrónicos com ficheiros compactados em formato zip ou equivalente, a aposição de uma 
assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem, 
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assegurando-lhes, nos termos da lei, a força probatória de documento particular assinado, sob pena de causa 
de exclusão da proposta, de acordo com as disposições conjugadas dos artigos 146.º e 57.º do CCP, caso não 
procedam ao suprimento das irregularidades formais, no prazo estipulado, nos termos do disposto na alínea c) 
do n.º 3 do artigo 18.º deste programa de procedimento, conjugado com a línea c) do n.º 3 do artigo 72.º do 
CCP, na sua versão atual. 

4. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder de 
assinatura, deve a entidade interessada submeter na plataforma eletrónica um documento eletrónico oficial 
indicando o poder de representação e a assinatura do assinante. 

5. Para efeitos de aferição dos poderes de representação que não resultem do certificado de assinatura 
eletrónica qualificada, os concorrentes inscritos em conservatória do registo comercial devem apresentar a 
certidão do registo comercial. A entrega do código de acesso à certidão permanente equivale, para todos os 
efeitos, à entrega de uma certidão do registo comercial. 

6. Nos termos do disposto nos artigos 68.º a 70.º da lei n.º 96/2015, de 17/08, cabe ao concorrente codificar 
a proposta, apresentando a sua identificação, bem como preencher o formulário principal. 

7. Quando algum documento se encontre disponível na internet, o concorrente pode, em substituição da 
apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do site onde aquele pode ser 
consultado, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos site e documento dele 
constante estejam redigidos em língua portuguesa. 

8. Em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou autenticidade dos documentos que constituem a proposta, 
apresentados diretamente na plataforma eletrónica de contratação pública “acinGov” pode a entidade 
adjudicante exigir ao concorrente a apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução 
tenha sido apresentada. 

 

Artigo 12.º 
Prazo para apresentação de propostas 

1. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados, diretamente pelo concorrente 
ou seu representante, através da plataforma eletrónica “acinGov”, até às 23:59h do dia indicado na referida 
Plataforma. 

2. A receção das propostas é registada com referência à respetiva data e hora, sendo entregue aos 
concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 

3. As propostas, uma vez recebidas, podem ser retiradas desde que tal vontade seja manifestamente 
expressa pelo concorrente à entidade adjudicante.  

4. A retirada da proposta não prejudica o direito de apresentação de nova proposta dentro do prazo fixado. 

5. O prazo para apresentação das propostas é contínuo, não se suspendendo aos sábados, domingos e 
feriados. 

 

Artigo 13.º 
Abertura de propostas 

1. O Júri, às 10 horas do dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
procede à publicitação da lista de concorrentes na plataforma eletrónica “acinGov”. 

2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na lista, é facultada a 
consulta, diretamente na plataforma eletrónica, de todas as propostas apresentadas. 

3. O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse facto, no prazo 
de 3 (três) dias contados da publicitação da lista, devendo, para o efeito, apresentar comprovativo da 
tempestiva apresentação da sua proposta. 
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4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do 
reclamante, o júri do procedimento fixa-lhe um prazo para a apresentar, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos nºs 1 e 2 do presente artigo.  

 

Artigo 14.º 
Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 66 dias, contados da data do termo 
fixado para a apresentação das propostas. 

 

Artigo 15.º 
Leilão eletrónico e negociação das propostas apresentadas 

No presente procedimento não há lugar a leilão eletrónico nem a negociação das propostas. 

 

Artigo 16.º 
Critério de adjudicação 

1. A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa para a 
entidade adjudicante, na modalidade multifator, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP e de 
acordo com os fatores, subfactores e restantes regras constantes do Modelo de Avaliação de Propostas que 
constitui o Anexo IV do presente programa de procedimento e dele faz parte integrante. 

2. A proposta considerada economicamente mais vantajosa será aquela que obtiver maior pontuação final, 
apurada de acordo com a seguinte fórmula: PG = PEM x 0,25 + PA x 0,50 + ENT x 0,25. 
3. Se por via da aplicação do critério definido no número anterior se verificar igualdade de pontuação entre 
duas ou mais propostas, serão aplicados sucessivamente, até se verificar o respetivo desempate, os seguintes 
critérios: 

i. Proposta que obtenha a melhor pontuação no fator PA (Projeto Artístico para o Festival Cinco L); 

ii. Proposta que obtenha a melhor pontuação no fator ENT (Entrevista); 

iii. Proposta que obtenha a melhor pontuação no fator PEM (Perfil/experiência e motivação). 

4. Se após a aplicação dos critérios de desempate estabelecidos no número anterior persistir o empate entre 
propostas, a ordenação das mesmas será efetuada na sequência de sorteio presencial, nos termos e na data, 
hora e local a definir pelo júri, os quais serão transmitidos aos concorrentes mediante notificação através da 
plataforma eletrónica. 

 

Artigo 17.º 
Preço anormalmente baixo 

Não são definidas as situações em que o preço ou o custo de uma proposta é considerado anormalmente 
baixo, uma vez que o preço a pagar por todas as prestações que constituem o objeto do contrato é fixo, nos 
termos do Caderno de Encargos. 

 

Artigo 18.º 
Esclarecimentos e suprimentos das propostas  

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes os esclarecimentos sobre as propostas considerados 
necessários para efeitos de análise e avaliação das mesmas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das respetivas propostas, desde 
que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem 
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os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP. 

3.  O júri deve solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de cinco dias, procedam ao suprimento de 
irregularidades formais das suas propostas que careçam de ser supridas, desde que tal suprimento não seja 
suscetível de modificar o respetivo conteúdo e não desrespeite os princípios da igualdade de tratamento e da 
concorrência, incluindo, designadamente: 

a) A não apresentação ou a incorreta apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou 
qualidades anteriores à data de apresentação da candidatura ou da proposta, incluindo as declarações dos 
anexos I e V ao presente Código ou o Documento Europeu Único de Contratação Pública; 

b) A não junção de tradução em língua portuguesa de documentos apresentados em língua estrangeira; 

c) A falta ou insuficiência da assinatura, incluindo a assinatura eletrónica, de quaisquer documentos que 
constituam a candidatura ou a proposta, as quais podem ser supridas através da junção de declaração de 
ratificação devidamente assinada e limitada aos documentos já submetidos. 

4. O não suprimento pelo concorrente das irregularidades das propostas, referidas no número anterior, no 
prazo fixado para o efeito constitui contraordenação grave punível com coima, nos termos do disposto na alínea 
e) do artigo 457.º do CCP.  

5. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas propostas, desde que 
seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos em que o mesmo deve ser corrigido. 

6. Os pedidos do júri indicados neste artigo e as respetivas respostas serão disponibilizados na plataforma 
eletrónica “acinGov”, devendo todos os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto. 

 

Artigo 19.º  

Análise e avaliação das propostas, relatório preliminar, audiência prévia e relatório final 

1. Após a análise das propostas e a sua avaliação em função do critério de adjudicação definido no presente 
programa de procedimento, o júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a 
respetiva ordenação para efeitos de adjudicação. 

2. No relatório preliminar o júri deve também propor e fundamentar, se for o caso, a exclusão de qualquer 
proposta que preencha a previsão do n.º 2 ou do n.º 3 do artigo 146.º, bem como qualquer das causas de 
exclusão previstas no presente programa de procedimento ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 132.º, todos 
do CCP. 

3. Do relatório preliminar deve ainda constar referência aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, 
nos termos do disposto no artigo 72.º do CCP. 

4. O relatório preliminar é submetido a audiência prévia dos concorrentes por meio da plataforma eletrónica 
“acinGov”, para se pronunciarem no prazo de cinco dias úteis. 

5.  A audiência prévia dos concorrentes encontra-se dispensada quando tenha sido apresentada uma única 
proposta, aplicando-se, nesse caso, o disposto no artigo 125.º do CCP. 

6. Exercido o direito de audiência prévia referido no ponto anterior, ou decorrido o respetivo prazo sem que 
qualquer dos concorrentes se haja pronunciado, o júri elabora relatório final fundamentado no qual pondera as 
observações formuladas pelos concorrentes, caso existam, mantendo ou modificando o teor e as conclusões 
do relatório preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a 
ocorrência de qualquer dos motivos previsto no n.º 2 do presente artigo. 

7. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte uma 
alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri procede a nova audiência prévia, 
sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior. 
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8. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de concurso, é enviado 
ao órgão competente para a decisão de contratar. 

 

Artigo 20.º 
Adjudicação 

1. Cumpridas as formalidades previstas nos artigos anteriores, cabe ao órgão competente para a decisão de 
contratar decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final, nomeadamente para 
efeitos de adjudicação. 

2. A decisão de adjudicação é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes, acompanhada do 
relatório final de avaliação das propostas; 

3. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão de contratar 
notifica o adjudicatário para apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo seguinte e para, no 
mesmo prazo, prestar caução, se devida, nos termos do disposto nos artigos 88.º a 91.º, indicando 
expressamente o seu valor. 

4. O adjudicatário será ainda notificado, em simultâneo, para se pronunciar sobre a minuta do contrato, 
quando este seja reduzido a escrito. 

 

Artigo 21.º  

Documentos de habilitação e modo de apresentação 

1. O adjudicatário deve apresentar, através da plataforma eletrónica “acinGov”, no prazo de dez dias a contar 
da notificação da decisão de adjudicação, a reprodução dos documentos de habilitação referidos nas alíneas 
a) e b) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP, sem prejuízo da possibilidade conferida no número 10 do mesmo artigo, 
caso o adjudicatário se encontre registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado.  

2. A declaração referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP deve ser emitida conforme modelo 
constante do Anexo II ao presente programa de procedimento, do qual faz parte integrante. 

3. Com os documentos de habilitação, o adjudicatário deve, ainda, apresentar o comprovativo de registo de 
beneficiário efetivo, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 36º e 37º do Regime Jurídico do Registo 
Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto. 

4. O órgão competente para a decisão de contratar poderá solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não conste 
deste programa de procedimento, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das 
habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, caso em que 
será, nos termos do n.º 8 do artigo 81.º do CCP, fixado prazo para o efeito. 

5. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa, sendo que, quando os 
mesmos, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos numa outra língua, deve o adjudicatário 
fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

6. Quando os documentos de habilitação, ou alguns deles, se encontrem disponíveis na internet o 
adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar o endereço do sítio onde os 
documentos podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os 
referidos sítio e documentos deles constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

7. Se o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os documentos de habilitação 
devem, nos termos do artigo 6.º da portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, ser apresentados por todos os 
seus membros. 

8. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar 
para o efeito, a apresentação dos originais de qualquer documento cuja reprodução tenha sido apresentada, 
em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes. 
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9. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, por uma única 
vez, por solicitação do adjudicatário, formulada ao órgão competente para a decisão de contratar, por um 
período não superior a cinco dias. 
 
10. Sempre que se verifique um facto que possa levar à caducidade da adjudicação, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 86.º do CCP, o adjudicatário será notificado para que, no prazo de 5 (cinco) dias se pronuncie, 
por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

11. Para efeitos da alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP, o adjudicatário dispõe de um prazo de 10 (dez) 
dias para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que possam levar à 
caducidade da adjudicação, nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP. 

12. O órgão competente para a decisão de contratar notifica, em simultâneo, todos os concorrentes da 
apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa 
apresentação, os quais serão disponibilizados, para consulta de todos os concorrentes, na plataforma 
eletrónica “acinGov”. 

13. Juntamente com os documentos de habilitação e caso seja aplicável, o adjudicatário deverá, ainda, 
apresentar cópia do contrato de consórcio, bem como quaisquer outros documentos que se revelem 
necessários, comprovativos da associação dos membros do agrupamento adjudicatário na modalidade 
indicada no artigo 8.º deste Programa do Procedimento. 

14. No caso previsto no número anterior o contrato de consórcio deve indicar a empresa que exercerá as 
funções de líder de consórcio, devendo ser-lhe conferidos, no mesmo ato e por procuração, os poderes a que 
se referem as alíneas do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho, e ainda os poderes 
especiais para receber das entidades adjudicantes, e delas dar quitação, quaisquer quantias que devam ser 
pagas às consorciadas em execução do contrato 

 
Artigo 22.º 

Caução  

É dispensada a prestação de caução pelo adjudicatário, pelo facto de o preço contratual ser inferior a 
500.000,00€ e não será exigida a retenção de pagamentos, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 e do 
n.º 3 do artigo 88.º do CCP. 

 

Artigo 23.º 
Minuta e outorga do contrato 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 95.º do CCP, a minuta de contrato é aprovada pelo órgão competente 
para a decisão de contratar em simultâneo com a decisão de adjudicação e é notificada ao adjudicatário 
também em simultâneo com a decisão de adjudicação. 

2. A minuta do contrato considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa, ou quando 
não haja reclamação, nos termos do artigo 102.º do CCP, nos cinco dias subsequentes à respetiva notificação.  

3. A outorga do contrato deverá ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias, após a aceitação da minuta pelo 
adjudicatário ou da decisão da reclamação, sem prejuízo do disposto no artigo 104.º do CCP. 

4. O contrato deverá ser reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em suporte informático 
com a aposição de assinaturas eletrónicas. 

5. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário, com a antecedência mínima 
de 3 (três) dias úteis, a data, a hora e o meio eletrónico através do qual ocorrerá a outorga do contrato. 
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Artigo 24.º 
Despesas e encargos  

Todas as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação de propostas, bem como todas as que 
estiverem relacionadas com a celebração do contrato, incluindo as relativas à prestação da caução, constituem 
responsabilidade dos concorrentes ou do adjudicatário, conforme o caso.  

 

Artigo 25.º 
Informação sobre proteção de dados pessoais  

1. Nos termos do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), o Município de Lisboa é o responsável pelo tratamento 
dos dados pessoais no âmbito do presente procedimento pré-contratual, relativamente aos dados referidos no 
número seguinte. 
 
2. Os dados pessoais contidos nas propostas, nos documentos que as acompanhem e, bem assim, nas 
respostas aos pedidos de esclarecimentos, pronúncias e documentos de habilitação, entre outros não 
expressamente previstos neste artigo, apresentados ao abrigo do presente procedimento, cuja obrigação 
decorre diretamente do Código dos Contratos Públicos, serão tratados nos termos permitidos por lei e no 
âmbito de finalidades relacionadas com a tramitação do procedimento, sendo a Entidade Adjudicante alheia 
ao tratamento que lhes é dado pelos restantes operadores económicos participantes. 

3. A Entidade Adjudicante poderá transmitir os dados pessoais a que se refere o presente artigo aos seus 
colaboradores, prestadores de serviços e subcontratantes para o cumprimento das finalidades acima referidas 
e, bem assim, a autoridades judiciais, fiscais, regulatórias ou outras para o cumprimento de imposições legais 
ou regulamentares. 

4. Todos os dados pessoais constantes da proposta apresentada são exatos e atualizados e, quando detidos 
por titulares de dados pessoais diversos da entidade subscritora da proposta, considera-se que esta entidade 
se encontra legitimada a transmiti-los ao Município de Lisboa, nos termos previstos no RGPD. 

5. De acordo com a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, os dados pessoais são 
conservados pelo prazo de 10 anos, contados a partir o encerramento do procedimento pré-contratual, salvo 
se, sendo necessários para comprovar o cumprimento de obrigações contratuais ou de outra natureza, 
conforme estabelece o n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, enquanto não decorrer o prazo 
de prescrição dos direitos correspetivos. 

6. Os titulares têm os seguintes direitos sobre os dados pessoais que lhes digam respeito:  

a) A exercer perante o Município de Lisboa: direito de informação; direito de acesso; direito de retificação 
dos dados inexatos; direito ao apagamento; direito à limitação do tratamento; direito de portabilidade 
dos dados; direito de oposição ao tratamento; direito a não ficar sujeito a decisões exclusivamente 
automatizadas, incluindo a definição de perfis; nas situações de consentimento, direito de retirar 
consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no 
consentimento previamente dado;  

b) A exercer perante o Encarregado de Proteção de Dados (através do email dpo@cm-lisboa.pt ou por 
carta para Campo Grande, 25, Bloco E, 2º Piso, 1749-099 Lisboa): direito de apresentar exposições;  

c) A exercer perante a autoridade de controlo (nomeadamente, Comissão Nacional de Proteção de 
Dados): direito de apresentar reclamação; 

d) A exercer perante as instâncias jurisdicionais competentes: direito a ação judicial e a indemnização no 
caso de violação dos seus direitos. 
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7. Exceto quando diversamente estipulado, os termos utilizados em maiúsculas no presente artigo terão o 
significado que lhes é atribuído no artigo 4.º do RGPD. 

 

Artigo 26.º 
Impugnações administrativas 

As impugnações administrativas das decisões relativas à formação dos contratos públicos – decisões 
administrativas ou peças de procedimento - devem ser apresentadas através da plataforma eletrónica 
“acinGov”. 
 

Artigo 27.º 
Prevalência 

As normas do procedimento prevalecem sobre quaisquer indicações constantes dos anúncios e da plataforma 
eletrónica de contratação com elas desconformes. 

 

  

Artigo 28.º 
Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontre especialmente regulado no presente programa de procedimento, aplicar-se-á 
o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo decreto-lei n.º 18/2008, de 29/01, na sua redação 
atual e demais legislação aplicável. 
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ANEXO I 

Minuta de declaração 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos] 

1 — …….. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ….... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 

à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ……... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar 

o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 

qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo (3): 

a) …... 

b) ....... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no 

n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia 

e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º 

do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 
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artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(RETIRAR AQUANDO DO PREENCHIMENTO) 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) 

e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

 (4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos] 

 

 

1 - (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)  não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados 

(3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1  do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].  

 

 

(RETIRAR AQUANDO DO PREENCHIMENTO) 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as indicações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP. 
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ANEXO III 

Formulário a que se refere o artigo 9.º, n.º 1, alínea b), subalínea ii) do presente Programa 

de Procedimento 

– ver notas a este formulário no final do quadro 

 

A Identificação do Concorrente  

B Designação do Evento ou Iniciativa 

relevante na área da Literatura, da leitura e 

do livro 

 

C Função exercida pelo concorrente no 

Evento ou Iniciativa 

 

D Data de início e fim do Evento ou Iniciativa 

(dia, mês e ano) 

Início:   ……/………/……………. 
 
Fim:    ……/………/……………… 

E Dimensão Orçamento total executado (em euros e com IVA 

incluído) ................... (ext.) 

F Regularidade 
 

(indicar se o evento ou iniciativa teve, pelo 

menos, uma outra edição nos dois anos 

posteriores àquela que foi identificada no 

campo B, ainda que programada ou 

produzida por outrem que não o concorrente) 

Sim 
 

Data de início: ……………. 

 
Data de fim: …………….… 

Não 

G Números de públicos Número total de pessoas que assistiram/frequentaram o 

Evento ou Iniciativa indicado no campo B ........................ (ext) 

H Notoriedade/visibilidade mediática 
 

(indicar se o evento ou iniciativa identificado no 

campo B mereceu cobertura através de textos ou 

notícias diferentes, publicados em média 

diferentes) 

Sim 
Indicação do local e data de publicação dos textos ou notícias 

que fizeram a cobertura do evento/iniciativa identificado no 

campo B: 

a) ; 
 

b) ; 

Não 

Local, data e assinatura 
 
Notas: 

o Todos os campos são de preenchimento obrigatório; 

o O formulário deve ser assinado pelo concorrente ou por quem tenha poderes para o representar; 

o Devem ser inscritos os dados relativos ao evento ou à iniciativa na área da Literatura, da leitura e do livro, 
que o concorrente tenha dirigido, produzido ou programado e que tenha tido maior relevo ou impacto no 
respetivo percurso profissional. O Júri apenas levará em consideração na avaliação da proposta um 
evento ou iniciativa que o concorrente tenha dirigido, produzido ou programado. 
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ANEXO IV 

Aquisição de serviços para a Direção Artística, curadoria e pré -produção do Festival 

Internacional de Literatura e de língua Portuguesa – Lisboa Cinco L 

 

1 - A adjudicação será feita com base no critério da proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade da melhor relação qualidade-preço, de acordo com os seguintes fatores e subfactores, 

que a densificam, e com os coeficientes de ponderação seguintes: 

I. Perfil/experiência e motivação (PEM) – Ponderação 25% 

a. PEM 1: Serviços relevantes na área da literatura, da leitura ou do livro (70%): 

i. Número de anos de exercício de funções (20%); 

ii. Experiência demonstrada, na conceptualização de programas artísticos, em 

curadoria e na produção ou programação de eventos ou iniciativas 

semelhantes (80%). 

b. PEM 2: Carta de motivação (30%). 

II. Projeto Artístico para o Festival Cinco L (PA) – Ponderação 50% 

a. PA 1: Coerência do Projeto Artístico (30%); 

b. PA 2: Singularidade do Projeto Artístico (10%); 

c. PA 3: Adequação do Projeto Artístico à Missão, Objetivos e Parâmetros Gerais 

definidos pelo Município de Lisboa (40%); 

d. PA 4: Adequação do orçamento ao Projeto Artístico apresentado e pré-produção do 

mesmo: (20%) 

I. Adequação do orçamento ao projeto artístico, incluindo a(s) curadoria(s) (50%); 

II. Adequação do orçamento à pré-produção (50%). 

III. Entrevista (ENT) – Ponderação 25% 

PG = PEM x 0,25 + PA x 0,50 + ENT x 0,25 

Em que: 

PG – é a pontuação global da proposta do concorrente; 
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PEM – é a pontuação do fator Perfil/experiência e Motivação; 

PA – é a pontuação do fator Projeto Artístico para o Festival Cinco L; 

ENT - é a pontuação do fator Entrevista, obtida pelo concorrente. 

2 - Em caso de empate, prevalece a proposta que obtenha melhor pontuação, sucessivamente, no  

fator “Projeto Artístico para o Festival Cinco L”, seguidamente no fator “Entrevista”, depois no fator 

“Perfil, experiência e motivação”. Se o empate se mantiver, o desempate será obtido através da  

realização de um sorteio presencial. 

3 - Foi ainda estabelecida uma escala de pontuação para os diferentes fatores e subfactores que 

densificam o critério de adjudicação: 

I. PERFIL/EXPERIÊNCIA E MOTIVAÇÃO (PEM) - Ponderação 25% 

II. PROJETO ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL Cinco L (PA) – Ponderação 50% 

O projeto artístico tem uma importância preponderante para a seleção da melhor proposta, devendo 

ser elaborado com base nas indicações previstas no presente Programa de Procedimento. 

O Projeto Artístico será avaliado da seguinte forma: 

Subfactor PA-1: Coerência do Projeto Artístico - Ponderação 30% 

O Projeto Artístico deve ser um todo coerente, ou seja, cada atividade programada deve fazer sentido 

isoladamente e quando integrada, combinada ou confrontada com as demais atividades programadas 

para o Festival Lisboa Cinco L. A programação deve ser pautada por um encadeamento lógico entre 

todas as atividades previstas no Projeto Artístico, para que seja evidente a solidez conceptual do 

referido Projeto. 

Este subfactor é pontuado da seguinte forma: 

Modo de ponderação do Subfactor PA-1 Nível Classificativo Pontuação 

1. Todas as atividades programadas são coerentes, vistas de forma 

isolada e/ou integradas nas demais atividades programadas para o 

Festival Lisboa 5L. 

 

Elevado 

 

11 pontos 

2. A maioria das atividades programadas são coerentes, vistas de 

forma isolada e/ou integradas nas demais atividades programadas para 

o Festival Lisboa 5L. 

 

Bom 

 

8 pontos 
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3. Algumas das atividades programadas são coerentes, quando vistas 

de forma isolada e/ou integradas nas demais atividades programadas 

para o Festival Lisboa 5L. 

 

Suficiente 

 

5 pontos 

4. Nenhuma das atividades programadas é coerente, quando vista de 

forma isolada e/ou quando integrada nas demais atividades 

programadas para o Festival Lisboa 5L. 

 

Insuficiente 

 

1 ponto 

 

Subfactor PA-2: Singularidade do Projeto Artístico -  Ponderação 10% 

Pretende-se que o Projeto Artístico apresentado pelo concorrente possua uma forte marca de  inovação, 

distinção e originalidade e que se constitua como um acontecimento cultural único que interligue, agregue 

e/ou complemente as iniciativas promovidas na cidade na área do livro, da leitura e da literatura. Entre 

outros, o Projeto Artístico deve ser capaz de gerar novas sinergias artísticas e promover relações duradouras 

com parceiros nacionais e internacionais, viabilizando o posicionamento internacional do Festival. 

Este subfactor é pontuado da seguinte forma: 

Modo de ponderação do Subfactor PA-2 Nível Classificativo Pontuação 

1. Todos os aspetos do Projeto Artístico estão assentes em ideias 

originais e inovadoras relativamente às demais iniciativas congéneres 

promovidas na cidade de Lisboa e no país, conferindo ao Festival um 

elevado potencial para se constituir como um acontecimento cultural 

único no País. 

 

Elevado 

 

11 pontos 

2. Muitos dos aspetos do Projeto Artístico estão assentes em ideias 

originais e inovadoras relativamente às demais iniciativas congéneres 

promovidas na cidade de Lisboa e no país, conferindo ao Festival um 

significativo potencial para se constituir como um acontecimento 

cultural único no País. 

 

Bom 

 

8 pontos 

3. Alguns aspetos do Projeto Artístico estão assentes em ideias 

originais e inovadoras relativamente às demais iniciativas congéneres 

promovidas na cidade de Lisboa e no país, conferindo ao Festival 

algum potencial para se constituir como um acontecimento cultural 

único no País. 

 

Suficiente 

 

5 pontos 
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4. Nenhum dos aspetos do Projeto Artístico e s t á  assente em ideias 

originais e inovadoras relativamente às demais iniciativas 

congéneres promovidas na cidade de Lisboa e no país, não 

conferindo ao Festival potencial para se constituir como um 

acontecimento cultural único no País 

 

Insuficiente 

 

1 ponto 

Sufactor PA_3: Adequação do Projeto Artístico à Missão, Objetivos e Parâmetros Gerais definidos pelo 

Município de Lisboa para o Festival Cinco L – Ponderação 40% 

Este subfactor é avaliado numa vertente intrínseca e extrínseca. 

O Projeto Artístico é avaliado numa primeira abordagem, por referência à Missão, Objetivos e 

Parâmetros Gerais gizados para o Festival Cinco L e, numa segunda vertente, será avaliada a 

adequabilidade de todas as medidas e ações propostas relativamente às linhas programáticas 

concebidas. Por outras palavras, o Projeto Artístico é, num 1.º momento, avaliado à luz da Missão, 

Objetivos e Parâmetros Gerais definidos para o Festival e, num 2.º momento, no sentido de perceber 

se as medidas concretas propostas para implementar as linhas programáticas do Festival (tipologia das 

iniciativas, convidados, orçamento, estratégia de comunicação, entre outras) são as mais adequadas. 

Pretende-se que o Projeto Artístico possua todo o potencial para interligar, agregar e/ou complementar 

as iniciativas promovidas na cidade na área do livro, da leitura e da literatura. 

Este subfactor é pontuado da seguinte forma: 

Modo de ponderação do subfactor PA-3 Nível Classificativo Pontuação 

1. O Projeto Artístico responde de forma plena à Missão, 

Objetivos e Parâmetros Gerais definidos para o Festival 5L. 

 

Elevado 

 

11 pontos 

2. O Projeto Artístico responde de forma adequada à Missão, Objetivos 

e Parâmetros Gerais definidos para o Festival 5L.  

 

Bom 

 

8 pontos 

3. O Projeto Artístico responde de forma suficiente à Missão, 

Objetivos e Parâmetros Gerais definidos para o Festival 5L. 

 

Suficiente 

 

5 pontos 

4. O Projeto Artístico responde de forma insuficiente à  Missão, 

objetivos e Parâmetros Gerais definidos para o Festival 5L. 

 

Insuficiente 

 

1 ponto 

 

Subfactor PA-4: Adequação do Orçamento ao Projeto Artístico apresentado e pré-produção do 

mesmo – Ponderação 20% 
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Neste subfactor pretende-se avaliar: 

PA.4.1) – Adequação do orçamento ao projeto artístico incluindo a(s) curadoria(s) - Ponderação 50% 

Modo de ponderação do subfactor PA.4.1 Nível 

Classificativo 

Pontuação 

1- É dada uma resposta totalmente adequada à programação definida no 

Projeto Artístico e respetiva(s) curadoria(s), porque o orçamento é bastante 

bem estruturado e denota uma previsão correta e equilibrada das despesas 

associadas, prevendo ainda outras fontes de financiamento patrocínios 

significativos ; 

 

Totalmente 

Adequado 

 

11 pontos 

2- É dada uma resposta adequada à programação definida no Projeto 

Artístico e respetiva(s) curadoria(s), porque o orçamento é bem estruturado 

mas denota algumas incorreções e desequilíbrios, entre outros, por algumas 

das despesas estarem sobre orçamentadas e, outras, sub- orçamentadas, 

apesar de serem previstas outras fontes de financiamento e patrocínios para 

a maioria das iniciativas programadas para o Festival; 

 

Adequado 

 

8 pontos 

3- É dada uma resposta pouco adequada à programação definida no Projeto 

Artístico e respetiva(s) curadoria(s), porque o orçamento apresenta alguns 

desequilíbrios e denota uma dispersão nas despesas e na sua execução, 

algumas das quais estão bem detalhadas, outras não permitem 

compreender todos os custos associados à iniciativa programada; muitas 

das despesas estão sobre orçamentadas e, outras sub-orçamentadas e são 

previstas outras fontes de financiamento e patrocínios pouco significativas; 

 

Pouco 

Adequado 

 

5 pontos 

4- É dada uma resposta inadequada à programação definida no Projeto 

Artístico e respetiva(s) curadoria(s), porque o orçamento apresenta 

demasiados desequilíbrios, uma vez que as despesas excedem a dotação 

orçamental prevista para o Festival e/ou não são aptas a viabilizar as 

iniciativas programadas; denota uma dispersão nas despesas e pouco 

esforço de contenção e de execução das despesas, algumas das quais 

estão bem detalhadas, outras não; contudo, algumas despesas estão 

sobre-orçamentadas ou sub-orçamentadas; Não são previstas outras 

fontes de financiamento e patrocínios para as iniciativas programadas para 

o Festival ou, as que são previstas, não parecem exequíveis; 

 

Inadequado 

 

1 ponto 

 

PA.4.2) Se o orçamento proposto pelo concorrente é adequado ou apto para pré-produção 

necessária à execução do Festival 5L - Ponderação 50%. 
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Modo de ponderação do subfactor PA.4.2 Nível 

Classificativo 

Pontuação 

1- É dada uma resposta totalmente adequada à pré-produção necessária 

para concretizar o Projeto Artístico, porque o orçamento é bastante bem 

estruturado e denota uma previsão correta e equilibrada das despesas 

associadas prevendo ainda outras fontes de financiamento patrocínios 

significativos ; 

 

Totalmente 

Adequado 

 

12 pontos 

2- É dada uma resposta adequada à pré-produção necessária para 

concretizar o Projeto Artístico, porque o orçamento é bem estruturado mas 

denota algumas incorreções e desequilíbrios, entre outros, por algumas das 

despesas estarem sobre orçamentadas e, outras, sub- orçamentadas, 

apesar de serem previstas outras fontes de financiamento e patrocínios 

para a maioria das iniciativas programadas para o Festival; 

 

Adequado 

 

8 pontos 

3- É dada uma resposta pouco adequada à pré-produção necessária para 

concretizar o Projeto Artístico, porque o orçamento apresenta alguns 

desequilíbrios e denota uma dispersão nas despesas e na sua execução, 

algumas das quais estão bem detalhadas, outras não permitem 

compreender todos os custos associados à iniciativa programada; muitas 

das despesas estão sobre orçamentadas e, outras sub-orçamentadas e são 

previstas outras fontes de financiamento e patrocínios pouco significativas; 

 

Pouco 

Adequado 

 

5 pontos 

4- É dada uma resposta inadequada à pré-produção necessária para 

concretizar o Projeto Artístico, porque o orçamento apresenta demasiados 

desequilíbrios, uma vez que as despesas excedem a dotação orçamental 

prevista para o Festival e/ou não são aptas a viabilizar as iniciativas 

programadas; denota uma dispersão nas despesas e pouco esforço de 

contenção e de execução das despesas, algumas das quais estão bem 

detalhadas, outras não; contudo, algumas despesas estão sobre-

orçamentadas ou sub-orçamentadas; Não são previstas outras fontes de 

financiamento e patrocínios para as iniciativas  programadas para o Festival 

ou, as que são previstas, não parecem exequíveis; 

 

Inadequado 

 

1 ponto 

 

III. ENTREVISTA (ENT) - PONDERAÇÃO 25% 

Concluída a análise documental das propostas apresentadas, o júri convocará os concorrentes para 

uma entrevista presencial e individual. A Entrevista terá uma duração máxima de 1 HORA. 

A Entrevista pretende avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência, a formação, a solidez do 

Projeto Artístico apresentado e, ainda, aspetos de natureza comportamental evidenciados durante a 

interação entre o júri e o concorrente, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
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comunicação e relacionamento interpessoal. 

De cada entrevista será lavrada uma ata com a completa transcrição da mesma, a qual será 

disponibilizada aos concorrentes na plataforma eletrónica de contratação e constituirá um anexo ao 

relatório preliminar elaborado pelo júri.  

O júri conduzirá a Entrevista com base num guião de entrevista composto por um conjunto de questões 

diretamente relacionadas com as competências a seguir indicadas, associado a uma grelha de 

avaliação individual que traduza a presença ou a ausência dos elementos em análise. 

Os elementos do Júri procedem à avaliação da Entrevista de cada concorrente de forma nominal e por 

maioria, sendo a pontuação de cada concorrente em cada um dos aspetos focados na Entrevista 

definida com base nas seguintes escalas: 

ELEVADO (11 pontos): o concorrente revela um domínio elevado sobre todos os elementos em 

avaliação; 

BOM (8 pontos): o concorrente revela um domínio satisfatório sobre todos os elementos em avaliação; 

SUFICIENTE (5 pontos): o concorrente revela um domínio mediano sobre todos os elementos em 

avaliação ou sobre a maior parte dos elementos em avaliação; 

INSUFICIENTE (1 ponto): o concorrente revela um domínio insuficiente sobre todos os elementos 

em avaliação ou demonstra competências insuficientes sobre a maior parte dos elementos em 

avaliação. 

O Júri pode atribuir pontuações intermédias caso avalie a entrevista do concorrente entre os níveis de 

referência estabelecidos na tabela supra. 

A falta de comparência à Entrevista implica uma pontuação de 0 (zero) pontos neste fator (ENT). 

 Na entrevista, o júri irá avaliar os seguintes aspetos relativos ao concorrente: 

a. Nível de conhecimentos e segurança sobre o Projeto Artístico apresentado e sobre as áreas do 

livro, da leitura e da literatura; 

b. Experiências profissionais no percurso de vida do concorrente com relevo para o Projeto Artístico 

apresentado; 

c. Capacidade de relacionamento interpessoal; 

d. Capacidade de comunicação em público; 
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e. Capacidade de exposição do Projeto Artístico e de avaliação crítica sobre determinados aspetos 

do mesmo; 

f. Nível de conhecimentos especializados sobre as áreas ou matérias que foram integradas no 

Projeto Artístico; 

g. Motivação e orientação para o exercício da função de Diretor Artístico do Festival Cinco L; 

h. Atitude, responsabilidade e compromisso com o serviço público; 

i. Capacidade de criação de soluções para adversidades técnicas ou outros imprevistos; 

j. Capacidade para interpretar e avaliar cenários diversificados e relacioná-los de forma  lógica 

e adequada ao Projeto Artístico; 

k. Competências linguísticas da língua portuguesa como Utilizador Avançado (modelo Europass). 
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ANEXO V 

Instruções para a Elaboração do Plano Artístico  

 
(a que se refere a subalínea iv) da alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do presente programa de 

procedimento) 

1. Instruções Gerais 

Sob pena de exclusão, o projeto artístico deve ter um máximo de 45 páginas A4, incluindo todos os 

Parâmetros infra descritos. Este limite não abrange os documentos emitidos por entidades terceiras 

que o concorrente entenda apresentar para comprovar os atributos da respetiva proposta. 

Estabelecidos os limites e os objetivos primordiais do Festival, o seu desenvolvimento aprofundado e 

integrado deve ser refletido na proposta a apresentar pelos/as concorrentes através do Projeto Artístico 

a apresentar o qual deve, sob pena de exclusão, abordar os seguintes Parâmetros Gerais 

obrigatórios: 

a. As grandes linhas programáticas, podendo incluir a definição de um tema; 

b. A tipologia das iniciativas a implementar, nomeadamente conferências, entrevistas, palestras, 

debates, encontros com escritores/autores, mesas redondas, bem como, complementarmente, 

atividades que cruzem a literatura com outras linguagens artísticas, tais como exposições ou 

concertos; 

c. Perfil dos autores/oradores e outros participantes a convidar; 

d. Público-alvo: deve incluir, para além do público especializado e não especializado, o modelo de 

articulação com as escolas e atividades nos domínios da promoção da literatura, do livro e da 

leitura, promovidas por equipamentos de âmbito municipal, incluindo a Rede de Bibliotecas de 

Lisboa; 

e. Modelo de organização no território da cidade, de envolvimento e mobilização dos agentes 

culturais locais; 

f. Estratégia de internacionalização do Festival 5L; 

g. Estratégia de comunicação alinhada com as linhas programáticas concebidas para o Festival; 

h. Orçamento que estime e discrimine os custos com a implementação ou execução das linhas 

programáticas definidas; 

i. Cronograma de ação para as linhas programáticas; 

j. Outros elementos previstos no caderno de encargos. 

2. Despesas e orçamento: 
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O Festival é promovido pela Direção Municipal de Cultura, através da Divisão Rede de Bibliotecas, 

devendo ocorrer maioritariamente em espaços geridos pela CML ou pela EGEAC. Os custos com as 

iniciativas programadas, meios de comunicação e, de um modo geral, com todas as ações que sejam 

necessárias à execução do Projeto Artístico do Festival, serão maioritariamente suportados por verbas 

do orçamento municipal. 

 

A verba municipal destinada a suportar os custos com a 4.ª Edição do Lisboa Cinco L tem uma 

dotação máxima de € 200.000,00 (duzentos mil euros) com IVA incluído, a ser aplicada nos 

seguintes itens: 

• Honorários da equipa de produção, de convidados, júris e demais colaboradores externos; 

• Deslocações e estadas e alimentação; 

• Direitos de autor; 

• Serviços de Tradução e demais como streaming e outros; 

• Programação e custos de produção associados; 

• Luz / som/ multimédia; aluguer de equipamento técnico, entre outras; 

• Residências; 

• Edições; 

• Outros custos imprevistos. 

A dotação indicada não contempla o custo com o Plano de Comunicação do Festival. 

A dotação comporta o valor do presente procedimento. 

Os concorrentes devem apresentar um orçamento discriminado e ajustado à dotação acima indicada que 
incida sobre todos os custos previstos para a execução/implementação das linhas programáticas do Projeto 
Artístico, designadamente, honorários de autores, custos com as viagens, alojamento, refeições, bem como 
os custos relativos a eventuais direitos de autor, eventuais despesas com tradução e produção de materiais e 
com o aluguer de equipamento técnico necessário às iniciativas programadas, isto é, abrangendo todos os 
itens acima identificados. 


